
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.428 - RS (2011/0205707-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUSTAVO PETRY 
AGRAVADO : MARGARIDA CARPENEDO 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
SUJEITA AO REGIME DE PAGAMENTO POR RPV. RENÚNCIA DO 
VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a pagamento 
por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a 
quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios" 
(AgRg no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
Segunda Turma, DJe 7/8/12).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 06 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.428 - RS (2011/0205707-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUSTAVO PETRY 
AGRAVADO : MARGARIDA CARPENEDO 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL de decisão da minha relatoria – que deu provimento ao recurso especial interposto pela 

parte ora agravada – assim concebida (fls. 159/160e):

Trata-se de recurso especial interposto por MARGARIDA CARPENEDO 
com base no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 
94e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
COM RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

Apesar de cabível a fixação de honorários advocatícios nos casos de 
execução de pequeno valor (art. 100, § 3º da CF), independentemente da 
oposição de embargos, se o montante inicial do crédito era superior a 40 
salários mínimos e houve renúncia para se beneficiar a parte da expedição 
de RPV, não são eles devidos na execução. 

Ademais, há na inicial executiva pedido de fixação de verba honorária 
condicionado à apresentação de embargos pelo devedor, e não tendo sido 
eles opostos, não pode ser ela concedida, principalmente após a citação 
do ente público, pois teria direito a manifestar-se sobre tal tema. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 
Sustenta a recorrente, além de dissídio jurisprudencial, afronta ao art. 20, 

§ 4º, do CPC, asseverando que:
a) é possível a fixação de honorários advocatícios nas execuções que 

tramitam pelo rito do RPV, sendo irrelevante o fato de o credor haver 
renunciado aos valores que excedessem aquele limite, como no caso concreto.

b) nos termos da Súmula 256/STF, é dispensável a formulação de pedido 
expresso de condenação do réu em honorários advocatícios.

Sem contrarrazões (fl. 141e). Recurso admitido na origem (fls. 
144/148e).

Decido.
Procede a irresignação da recorrente.
Com efeito, "É firme o entendimento de que, nas execuções de título 

judicial contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios 
somente serão devidos em se tratando de débitos de pequeno valor, 

mormente como no caso dos autos, em que houve renúncia ao crédito 
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que excedia ao limite para pagamento mediante Requisição de Pequeno 

Valor - RPV" (AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 26/4/11 – Grifo nosso). Nesse mesmo 
sentido: AgRg no Ag 1.386.553/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Primeira Turma, DJe 13/9/11.

É de se ressaltar, por sua vez, que nos termos da Súmula 256/STF "É 
dispensável pedido expresso para condenação do réu em honorários, com 
fundamento nos arts. 63 ou 64 do Código de Processo Civil".

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço do 

recurso especial e dou-lhe provimento para reformar o acórdão recorrido 
para determinar ao Juízo da execução que fixe os honorários advocatícios no 
processo de execução ajuizada pela parte recorrente.

Sustenta o agravante, em síntese, que a execução movida pela parte agravada 

estava originalmente sujeita ao regime dos precatórios. Argumenta que seu valor era superior ao 

montante de 40 (quarenta) salários mínimos, sendo irrelevante o fato de a parte exequente ter 

renunciado ao valor excedente para fins de aplicação do regime de RPV, mormente porque "a 

renúncia ao valor do precatório só foi manifestada por ocasião da instauração da execução" (fl. 

167e).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
SUJEITA AO REGIME DE PAGAMENTO POR RPV. RENÚNCIA DO 
VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a pagamento 
por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a 
quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios" 
(AgRg no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
Segunda Turma, DJe 7/8/12).
2. Agravo regimental não provido.

  
 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O presente agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, "É firme o entendimento de que, nas execuções de título judicial 

contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não 

embargadas, os honorários advocatícios somente serão devidos em se tratando de débitos de 

pequeno valor, mormente como no caso dos autos, em que houve renúncia ao crédito que 

excedia ao limite para pagamento mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV" (AgRg 

no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 26/4/11 

– grifos nossos). Nesse mesmo sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PAGAMENTO ATRAVÉS DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no Ag 1.386.553/RS, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 13/9/11)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - RPV. RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

- Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a pagamento 
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por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a quarenta 
salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 7/8/12)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0205707-6 REsp 1.274.428 / RS

Números Origem:  70038437240  70040314452  70042049122

EM MESA JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARGARIDA CARPENEDO
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUSTAVO PETRY

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUSTAVO PETRY
AGRAVADO : MARGARIDA CARPENEDO
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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